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Opiniao: A transferéncia internacional de dados previstana L GPD

Nos termos do artigo 5°, X, daLel n°13.709/18 (Lel Geral de Protecéo de Dados Pessoais— LGPD [1])
, atransferéncia de dados € uma operacéo de tratamento, e, por conseguinte, atrai aincidénciado
regramento legal para o tratamento de dados pessoais, que imp0de aos agentes de tratamento obrigacdes
como a observancia dos principios elencados no artigo 6° e do enquadramento em uma das bases legais

' i 0o Lzam respectivamente, o tratamento de dados pessoais

outras obrigacdes previstas no diplomalegal.

OPINIAO

Por suavez, atransferéncia de dados pessoais para pais

estrangeiro ou organismo internacional do qual o pais seja membro, configura umatransferéncia
internacional de dados pessoais, prevista no artigo 5°, XV, 0 que requer, por parte dos agentes de
tratamento, o cumprimento de uma obrigacéo adicional: o enquadramento em uma das nove bases legais
contidas no artigo 33 da L GPD.

Muito embora a legislacéo brasileira de protecdo de dados pessoais tenha sofrido forte influéncia do
Direito Comunitério europeu, especificamente da GDPR (lei europeia de protecdo de dados pessoais) [2]
, 0 legislador brasileiro, diferentemente do europeu, optou por deixar a cargo da Autoridade Nacional de
Protecao de Dados (ANPD) a regulamentacdo de diversos dispositivos dalei. Assim, de acordo com a
Portaria n® 11/2021 (agenda regulatériada ANPD para o biénio 2021-2022) [3], a Autoridade Nacional
de Protecéo de Dados iniciara no primeiro semestre de 2022, o processo regulatorio sobre a transferéncia
internacional de dados que esté prevista nos artigos 33 a 36 da LGPD.

Esse € um tema prioritério na agenda regulatéria da ANPD, uma vez que a transferéncia internacional
ndo pode significar um esvaziamento da protecdo que € conferida ao titular pelaLGPD. Haum forte
mercado digital mundial e o Brasil precisa ser protagonista nesse comércio internacional.

Até gue haja a regulamentacdo desses dispositivos, a autoridade ndo pode exigir a observancia de
nenhum desses requisitos para a transferéncia internacional de dados, todavia, € altamente recomendavel
gue as empresas, cujos model os de negdcios requeiram fluxos transfronteiricos de dados, como boa
préatica e em observancia a principios como seguranca, prevencao, responsabilizacéo e prestacéo de
contas, olhem para a regulamentagéo do model o europeu.
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Nesse sentido, temos gque para que hgja a transferénciainternacional de dados pessoais dos Estados-
membros da Uni&o Europeia para 0s paises terceiros (paises que ndo pertencem a Unido Europeia) ou
organizagdes internacionais, é necessaria a andlise dos trés niveis de bases legais, quais sejam: 1) decisdo
de adequacéo; 2) salvaguardas adequadas; e 3) derrogacoes.

Em sintese, a decisdo de adequacdo (artigo 45, GDPR) significa que, apos o reconhecimento de um nivel
adequado de protecdo de dados entre 0s paises terceiros ou organi zagdes internacionais pela Comissdo
Europeia, haveralivre fluxo de informacdes entre os paises terceiros com os Estados-membros da Uni&o
Europeia. De modo a garantir uma protegéo constante dos dados pessoais, a decisao de adequacéo
devera ser revista pelo menos umavez a cada quatro anos (artigo 45, (3) c/c "considerando™ 106, do
GDPR).

Sem duvida, alegislacéo europeia, ao estabel ecer a necessidade de um nivel de protecéo adequado ao
regulamento europeu, fomenta a criagéo de leis de protecéo de dados, estimulando alongo prazo uma
harmonizacdo dessas leis 0 que, além de garantir a protecdo das pessoas haturais, beneficia o comércio
internacional.

Atualmente, apenas poucos paises terceiros possuem decisdo de adequacéo, sendo que aArgentinae o
Uruguai sdo os Unicos paises da América L atina que fornecem uma protecdo adequada [4].

Caso um paisterceiro ou organizacédo internaciona néo tenha uma decisdo de adequacéo, ocorreraa
transferénciainternacional de dados dos Estados-membros da Uni&o Europeia através de garantias
adequadas previstas no artigo 46, (1), (2), do GDPR g, entre estas, tem-se, por exemplo: 1) asregras
vinculativas aplicaveis as empresas que pertencam ao mesmo grupo econdmico (0 nome em inglés é
biding corporate rules— BCRs (artigo 4°, (20) c/c artigo 47, (1), ¢/c considerando 110, ambos do GDPR
); e 2) as clausulas-padrdo de protecdo de dados (0 nome em inglés é standard contractual clauses —

SCCs). Se porventura ndo houver decisdo de adequacéo ou salvaguardas documentais (artigo 46,
GDPR), as transferéncias internacionais podem ocorrer nas hipéteses elencadas no artigo 49, do GDPR
(derrogactes — excecdes — para situacoes especificas).

No cenario brasileiro, a ANPD, ao regulamentar o tema, se posicionara acerca de quais paises ou
organismos i nternacionais seréo reconhecidos como tendo grau de protegéo adequado ao previsto na
LGPD, bem como definira o contetido das clausulas-padréo contratuais, podera verificar clausulas
contratuai s especificas para uma determinada transferéncia, normas corporativas globais, selos,
certificados ou cddigos de conduta (artigo 33, c/c artigo 35, da LGPD).

No que tange as clausulas contratuais especificas, a sua aplicacao ocorrera para transferéncias
internacionais de dados pessoai s esporadicas, em que duas organi zagdes estipulam cléusul as especificas
para a concretizacdo da transferéncia, que deve ser submetida a aprovacéo pela ANPD.
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O consentimento para atransferénciainternaciona de dados devera ser obtido junto ao titular, de modo
especifico, destacado e com informacé&o prévia (artigo 33, V111, da LGPD). Contudo, o controlador deve
avaliar a utilizacdo dessa base legal, considerada frégil para ser utilizada na pratica, umavez que pode
ser revogada a qualquer momento pelo titular. Ademais, alel determina gue o énus probatério da
obtencéo licita do consentimento € do controlador.

Apesar de ndo haver hierarquia entre as nove bases legais para a transferéncia internacional de dados na
LGPD, cada uma possui um objetivo proprio e € primordial arealizacdo de uma avaliacdo de risco (
transfer impact assessment) antes da realizag&o da transferéncia de dados a outro pais, bem como a
organizacdo devera dar transparéncia aos titulares sobre tal pratica, em seu aviso de privacidade, nos
termos do artigo 9°da LGPD.
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